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A IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE 

EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE 

NUM MUNICÍPIO DO NOROESTE 

FLUMINENSE-RJ: UM RELATO DE 

EXPERIÊNCIA 

RESUMO 

A Educação Permanente em Saúde reflete o processo de trabalho, atuando como 
importante estratégia de transformação deste. Com o intuito de fortalecer o trabalho 
em rede do SUS, objetivou-se abordar o processo de implantação deste programa 
com foco na reorganização do sistema de regulação de consultas especializadas. O 
aspecto metodológico descritivo foi destacado, ao compartilhar as quatro etapas da 
implantação, que emergiram a partir da Pesquisa Convergente Assistencial em duas 
categorias analíticas: Educação Permanente em Saúde: uma estratégia necessária à 
gestão; fatores positivos e negativos detectados na implantação do Programa de 
Educação Permanente em Saúde. Conclui-se que essa implantação fortaleceu o 
comprometimento coletivo dos profissionais de saúde e suscitou mudanças na 
reorganização do sistema de regulação de consultas especializadas no município, 
caracterizando avanço no Sistema Único de Saúde local.   

Palavras-chave: Educação permanente. Administração dos serviços de saúde. 
Encaminhamento e consulta. 
 

THE IMPLEMENTATION OF THE PERMANENT 

HEALTH EDUCATION PROGRAM IN A 

NORTHWEST FLUMINENSE-RJ: AN 

EXPERIENCE REPORT 

ABSTRACT 

Permanent Health Education reflects the work process, acting as an important strategy 
for its transformation. In order to strengthen the SUS networking, the objective was 
to address the process of implementation of this program focusing on the 
reorganization of the specialized consultation regulation system. The descriptive 
methodological aspect was highlighted by sharing the four implementation stages, 
which emerged from the Convergent Care Research in two analytical categories: 
Permanent Health Education: a strategy necessary for management; Positive and 
negative factors detected in the implementation of the Permanent Health Education 
Program. It is concluded that this implementation strengthened the collective 
commitment of health professionals and led to changes in the reorganization of the 
specialized consultation regulation system in the city, characterizing progress in the 
Unified Local Health System.  

Keywords: Permanent Education. Administration of health services. referral and 
consultation. 
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1 INTRODUÇÃO 

 

A conformação do Sistema Único de Saúde (SUS) no Brasil é marcada por um trajeto de mudanças 

em seus 30 anos de existência. Ao longo dos anos, o SUS tem preconizado a assistência integrada de 

ações preventivas e assistenciais à saúde da população (BRASIL, 2011). Uma das características evolutivas 

desse sistema é a organização do modelo poliárquico, que permite a igualdade da valorização dos 

diferentes pontos de atenção, que ofertam serviços com distintas densidades tecnológicas e preconiza a 

comunicação horizontal entre os serviços de saúde. Reestruturação contínua de leis, resoluções, portarias, 

políticas e programas de saúde, objetivam reafirmar os princípios e diretrizes do SUS e qualificar a atenção 

em saúde. 

O art. 198 da Constituição Federal propõe que "as ações e serviços públicos de saúde 'integrem' 

uma rede regionalizada e hierarquizada e constituem um sistema único, pautado nas diretrizes de 

descentralização, atendimento integral e participação da comunidade".(BRASIL, 1988). 

A necessidade de saúde da população brasileira tem as demandas respondidas através do modelo 

de atenção caracterizado por redes, que são serviços de saúde organizados, sem vínculos hierárquicos 

entre si, que desenvolvem atenção integral à saúde de forma continuada, em tempo oportuno e com 

qualidade. (MENDES, 2012). 

Embora a proposta do modelo de atenção em saúde, focado no desenho de rede esteja dentro 

do ideal proposto pela Constituição Federal, a realidade demonstra uma dificuldade em operacionalizar o 

sistema nesse formato, sendo constantemente apresentado de maneira fragmentada. Listas de espera 

longas e demoradas indicam uma disparidade entre oferta e demanda por serviços de saúde, que hoje 

constituem um grande obstáculo a ser superado pelo SUS. (BRASIL, 2012). Acredita-se que este seja um 

dos maiores desafios na organização do trabalho em rede, comprometendo a capacidade de atenção 

continuada e integral ao usuário dos serviços de saúde. 

Pinto et al. (2017) relata que o tempo de espera para tratamento eletivo, ou seja, não emergencial, 

está entre as principais preocupações das políticas de saúde de vários países, incluindo o Brasil que se 

apresenta carente na sistematização desse tempo.  Como política estratégica do SUS na formação e 

desenvolvimento de profissionais, a Política Nacional de Educação Permanente em saúde, instituída pela 

portaria GM/MS n.198 de 2004, e republicada pelo Diário Oficial da União em 2007, sob o n.1.996, 

permite a problematização no cotidiano do trabalho, consideras as necessidades de saúde das pessoas e 

das populações e da transformação profissional e organizacional (BRASIL, 2009). 

Cabe despertar os trabalhadores da saúde sobre as mudanças necessárias de sua prática, com 

qualificação dos serviços por meio das estratégias e ações da EPS. Esse conceito surgiu no campo da saúde 

no Brasil através do Programa de Desenvolvimento de Recursos Humanos da Organização Pan-Americana 
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da Saúde (Opas), em 1980, com o objetivo de construir um novo referencial pedagógico, capaz de 

envolver o trabalhador na produção da saúde, orientado para a melhoria da qualidade (FERREIRA et al., 

2019). 

 A EPS se configura como um eixo transversal, com ações próprias, que atendem estrategicamente, 

entre outras especificidades, as necessidades da gestão e da regulação do trabalho (BRASIL, 2014). 

Ela é traduzida pela aprendizagem coletiva comprometida com o cotidiano do processo de trabalho 

no SUS, onde os atores envolvidos neste ambiente são os responsáveis pela tomada de decisão quanto 

ao acolher, respeitar, ouvir, cuidar e responder com qualidade. É dessa forma, que as possibilidades de 

mudanças na maneira de acolher, de lidar com os desafios, de criar modos cooperativos e colaborativos 

surgem, tendo na EPS a proposta da transformação da organização do serviço, do exercício da atenção, 

da gestão, da participação e da formação (BRASIL, 2014). 

No município de Itaperuna, RJ, o Centro de Saúde Dr. Raul Travassos, centro de especialidades 

médicas e de outros atendimentos, é o principal centro de referência para a população assistida pelo SUS 

local e regionalmente. Ele tem um fluxo de atendimento centrado na fila de espera, por ordem de chegada, 

sem conduta diferenciada aos casos encaminhados. Aponta lacunas, principalmente, em relação aos 

princípios da integralidade e da equidade, além da não efetivação da Política Nacional de Humanização, 

pois não há individualidade e nem privacidade, entre outros aspectos negativos do atual fluxo de 

atendimento. 

Além disso, o município não tinha, na estrutura da saúde pública, o funcionamento do programa 

de EPS. Assim, este estudo objetivou abordar o processo de implantação deste programa no município de 

Itaperuna/RJ, a partir de encontros coletivos com foco na reorganização do sistema de regulação de 

consultas especializadas. 

 

2 METODOLOGIA 

 

Com base no argumento de que este estudo pode contribuir para a reorganização do sistema de 

regulação de consultas especializadas no âmbito do SUS, optou-se por compartilhar o processo de 

implantação do programa de EPS no município de Itaperuna/RJ, a partir de encontros coletivos com foco 

na reorganização do sistema de regulação de consultas especializadas. 

O cenário de implantação do programa foi o município de Itaperuna, interior do estado do Rio de 

Janeiro, que conta com 21 Unidades Básicas de Saúde, com serviços de Urgência e Emergência (Posto de 

Urgência e Unidade de Pronto Atendimento-UPA), com um hospital de referência (Hospital São José do 

Avaí) e com o centro de especialidades – Centro de Saúde Dr. Raul Travassos (CSRT), que realiza 

atendimentos ambulatoriais.  
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O CSRT é o local onde se concentram as consultas especializadas do município de Itaperuna. 

Realiza atendimentos especializados ambulatoriais, que compreendem a possibilidade da continuidade do 

diagnóstico, da assistência especializada e do auxílio resolutivo, de forma complementar à atenção básica.  

A principal motivação para fortalecer a implantação do programa de EPS foram os encontros 

coletivos com os profissionais de saúde, com a intenção de discutir o atual fluxo de atendimento do CSRT, 

que não contempla uma regulação para as consultas médicas especializadas e de outros profissionais. 

Foram provocadas discussões sobre o modo atual de acesso dos usuários aos serviços secundários de 

atenção em saúde, que se tem  dado a partir de fila, respeitando hora de chegada, em dias e horários 

específicos, não estabelecendo condutas diferenciadas aos usuários com necessidades prioritárias, quando 

referenciados de outras unidades de saúde.  

Como fruto da realização do Mestrado Profissional em Ensino na Saúde, realizado na Universidade 

Federal Fluminense, esse processo foi enriquecido pela influência da Pesquisa Convergente Assistencial. A 

PCA é entendida como sendo o entrecruzamento entre ações de pesquisa com a de assistência, que 

proporciona possibilidades de leitura e descoberta de novos fenômenos (TRENTINI et al., 2017). 

Foram elaboradas quatro etapas para a implantação do programa, cuja intenção foi provocar 

diálogos e reflexões no processo de trabalho no serviço de saúde, responsável por garantir o acesso dos 

usuários à atenção secundária, foram elas: a certificação junto à coordenação do planejamento da saúde 

do município sobre a não existência do programa de EPS no município; a apresentação da proposta de 

criação da gestão da Secretaria de Saúde municipal; a elaboração e apresentação do projeto para a 

aprovação do Conselho Municipal de Saúde e a elaboração de um método de trabalho para 

operacionalizar o programa instituído.  

Para a operacionalização da EPS em busca de melhoria no processo de trabalho do CSRT quanto 

à regulação de consultas especializadas nesse município, considerou-se o Arco de Maguerez para os 

encontros educativos, que ocorreram entre um período de oito meses.  

Esses aspectos metodológicos viabilizaram emergir duas categorias analíticas: Educação 

Permanente em Saúde - uma estratégia necessária à gestão - e Fatores positivos e negativos detectados 

na implantação do Programa de Educação Permanente em Saúde, cujos resultados contribuíram de algum 

modo para fortalecer o comprometimento coletivo dos profissionais de saúde, ao se juntarem para discutir 

o processo de reorganização do sistema de regulação no município. 

Essa pesquisa teve a aprovação do Comitê de Ética em Pesquisa da Faculdade de Medicina da 

Universidade Federal Fluminense, aprovada pelo CEP sob o nº 2.770.321.  

Como limitação deste trabalho, destaca-se o número de encontros realizados diante da 

complexidade do assunto e o não envolvimento de componentes importantes, como, por exemplo. as 

universidades, o conselho municipal de saúde e gestores em todos os encontros. 
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3 EDUCAÇÃO PERMANENTE EM SAÚDE: UMA ESTRATÉGIA 

NECESSÁRIA À GESTÃO  

 

A EPS surge como uma estratégia de gestão que busca diminuir ou eliminar lacunas existenciais no 

processo de trabalho e tendem a melhorar a assistência ao usuário, à medida que esses problemas vão 

sendo solucionados. 

É possível perceber situações que necessitam de mudanças no âmbito da saúde. Constantemente, 

observam-se problemas de saúde pública alarmantes. Um problema que vem transpassando por anos este 

município, é o da “fila de espera” para agendamento de consultas especializadas no CSRT, que se pode 

definir como uma lacuna quanto à regulação de consultas. Com a identificação desse problema associada 

ao conhecimento da cooperação que a PNEPS oferece, buscou-se trabalhar a implantação do programa 

em nível municipal. 

Foi feito um planejamento que resultou em quatro etapas: a primeira foi identificar se realmente o 

município continha em seu desenho estrutural o programa de EPS, por meio de uma reunião com a 

coordenadora do planejamento da saúde do município, ficando constatado a não existência. Assim, 

argumentou-se sobre a importância da implantação do programa, uma vez que novamente a “Gestão do 

Trabalho e Educação em Saúde” foi um dos temas prioritários do Ministério da Saúde (BRASIL, 2018). 

Após esse primeiro contato, buscou-se ampliar o conhecimento acerca da temática, com leitura 

das portarias, de artigos e do melhor entendimento da proposta política aos municípios. Foi realizada a 

leitura da PNEPS, do artigo “Perspectivas da Educação Permanente em Saúde”, “O Quadrilátero da 

Formação para a Área da Saúde: Ensino, Gestão, Atenção e Controle Social” e do Curso de Formação de 

Facilitadores de Educação Permanente em Saúde, para melhor discussão com o gestor sobre a proposta 

de implantação do programa de EPS no município de Itaperuna/RJ, com o ênfase na regulação de consultas 

especializadas, concretizando a segunda etapa. 

A terceira etapa efetivou-se com a elaboração do projeto, que ocorreu em um mês, para 

apresentação ao Conselho Municipal de Saúde. O controle social e a gestão participativa são partes 

essenciais e integrantes da participação da comunidade no SUS, que tem um enfoque mais profundo, pois 

não realiza apenas o controle, mas também a ação. O SUS confere controle social por meio da participação 

do cidadão nas políticas públicas em relação a sua formulação, construção e implementação, fundamental 

à democracia, configurando-se como direito e dever ético do cidadão (DUBOW et al., 2017).  

A quarta e última etapa se deu com a criação de uma metodologia para operacionalização do 

programa, que percorre as fases de “coleta de dados, diagnóstico, planejamento e avaliação”. 
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Nesse momento, o programa iniciou sua primeira atividade com ênfase na regulação de consultas 

de um serviço de especialidades na região noroeste fluminense. Os participantes foram questionados sobre 

a necessidade de transformação da forma como o serviço é planejado e executado. No total foram 14 

profissionais que participaram da pesquisa, respondendo um questionário de 13 perguntas. Dentre os 

participantes, (8) 57% disseram ter ideias para mudanças, (1) 7% relatou que o serviço é humanizado e 

não necessita de sugestões de mudanças e (5) 35,7% disseram não ter nenhuma sugestão. Abaixo segue 

a fala de dois profissionais que afirmaram a necessidade de mudança: 

“Porque os pacientes ficam aguardando por um período longo de tempo para marcar para 
algumas especialidades bem requisitadas...” (E2).  

“Não atende a toda comunidade, as áreas de zona rural não têm o mesmo acesso que a área 
urbana” (E11). 

A regulação é um conceito derivado da economia, que busca o controle de falhas no mercado, 

devido à discrepância entre a oferta e demanda (BARBOSA et al., 2016). Pode-se dizer que a regulação 

compreende “ações cujo propósito é orientar a oferta e a produção das ações e dos serviços de saúde, 

atendendo às necessidades diagnosticadas da população, de modo a sustentar os princípios fundamentais 

de universalidade, integralidade e equidade do SUS”. Tem no SISREG uma ferramenta necessária para o 

gerenciamento de oferta versus demanda, recebendo, avaliando, encaminhando e aprovando as 

solicitações (PEITER et al., 2016). Ocorre por meio de complexos reguladores, mais adequados ao 

cidadão, de forma equânime, ordenada, oportuna e qualificada. 

Na gestão pública, ela busca ofertar melhor controle do acesso aos serviços, bem como eficácia e 

adequação na alocação de recursos, favorecendo a organização dos sistemas de saúde (BARROS et al., 

2016). 

Diante do exposto, o programa realizou cinco oficinas educativas com os profissionais do CSRT, 

com profissionais da secretaria de saúde e com convidados externos, tais como professor e aluno 

universitário, para problematizar o atual fluxo de atendimento do CSRT e ampliar o conhecimento e as 

possibilidades sobre o SUS. 

É importante que os usuários do SUS, tenham seus direitos garantidos e o Estado cumpra seu 

papel legal. O programa instaurado veio para somar forças e trabalhar para diminuir as lacunas existentes 

na saúde pública desse município como estratégia de gestão.   

No Brasil, a educação permanente deve ser trabalhada estrategicamente, de forma que busque 

refletir a realidade do trabalho e dos problemas enfrentados, em um processo de planejamento e 

desenvolvimento de competências gerenciais. (SANTOS et al., 2015). Ela contribui para a melhoria da 

qualidade dos serviços e do trabalho, ao problematizar e contextualizar a realidade e trazer as pedagogias 

inovadoras e o pensamento reflexivo (CAMPOS et al., 2017) 
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Essa questão é corroborada ao abordar o conceito de cogestão, como sendo uma diretriz ética e 

política que democratiza as relações na gestão dos serviços, ou seja, o compartilhamento de ideias, 

questões e decisões no cotidiano do processo de trabalho, com possibilidades do pensar e do fazer 

coletivo (GIL et al., 2016). 

A EPS objetiva nortear, além da formação, a qualificação dos profissionais inseridos nos serviços 

públicos de saúde, afim provocar mudanças nas práticas profissionais e na organização do trabalho, baseada 

nas necessidades e dificuldades do sistema (CARDOSO et al., 2017). A abordagem desse problema 

chamou a atenção do gestor, que tinha interesse em uma solução efetiva, tornando então, significativo 

para o mesmo, o que facilitou o aceite da instituição do programa.  

Assim, a atividade educativa realizada pelo programa teve a intenção de provocar mudança na atual 

forma de regulação de consultas do CSRT, com qualificação do atendimento ao usuário. Realizaram-se 

cinco encontros educativos, que permitiram o aprofundamento temático, a ampliação da visão em relação 

ao princípio da integralidade e o compartilhamento de soluções para o problema identificado.  

 

4 FATORES POSITIVOS E NEGATIVOS DETECTADOS NA 

IMPLANTAÇÃO DO PROGRAMA DE EDUCAÇÃO PERMANENTE EM 

SAÚDE  

 

A EPS, compreendida em sua essência, tem grande probabilidade de encontrar adesão por parte 

dos profissionais de saúde. Instituir legalmente o programa de EPS, atendendo à portaria ministerial GM/MS 

nº 1.996, de 20 de agosto de 2007 pode ser a parte simples do planejamento. Está na operacionalização, 

o maior desafio para implementar essa estratégia. Nesse momento é que se trava uma luta para efetivar o 

que se “leu”, “falou”, “justificou”, uma vez que práticas históricas de gestão, por vezes tentam engessar o 

trabalho educativo, focando uma agenda estática e sem envolvimento com a realidade local.  

É possível perceber a desvalorização da EPS, diante do processo de trabalho da equipe quando 

ocorre a sobrecarga de outras atividades (ALVES et al., 2014). A tarefa educativa requer a produção de 

políticas públicas e suas devidas mediações, com posição crítica do sujeito perante a sociedade, redefinindo 

a interpretação teórico-prática, no campo do pensar e do fazer do sujeito como intelectual, e não 

meramente, como ocorre para a maioria dos gestores públicos, servir de instrumento de ensino para 

formar cidadania e mão de obra qualificada, com o objetivo de atender à lógica da reprodução do capital 

no conjunto das práticas sociais (RODRIGUES, 2017). Efetivar essa tarefa é um desafio para o SUS. 

Uma equipe comprometida com o processo de trabalho, tanto no que tange ao conhecimento, 

quanto na valorização do mesmo, que apresente qualidade da resolução da assistência, associada a 

estruturas adequadas, com recursos de materiais e equipamentos, bem como de profissionais que 
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consigam trabalhar coletivamente, são desafios para a gestão em saúde. Trata-se de um trabalho permeado 

por questões referentes às relações entre os sujeitos, pela trajetória histórica das profissões em saúde e o 

complexo envolvimento político e econômico que sintetiza o cenário das situações de trabalho. É de suma 

importância que os gestores se preparem e se qualifiquem para enfrentar os problemas e os desafios que 

se apresentam no processo de gestão em saúde (MARTINS E WACLAWOVSKY, 2015). 

As constantes trocas de secretário de saúde, a desvalorização de programas educativos, a 

descontinuidade de profissionais, de coordenadores e a escassez de profissionais, não se referindo à falta 

de profissionais, mas a substituição feita por motivações políticas, descrevem os entraves para a 

transformação do processo de trabalho no CSRT, objeto da primeira atuação do programa.  

Identificam-se gestores que se atêm ao trabalho interno, burocrático, e dispensam pouco tempo 

para a comunicação e o conhecimento do trabalho educativo nos serviços de saúde. Prestar constante 

avaliação nas lacunas e nos avanços do SUS pode produzir o desenvolvimento do SUS e evidencias quanto 

ao alcance dos princípios da integralidade, equidade e universalidade (FACCHINI et al., 2018). Cabe ao 

gestor comprometer-se com a práxis dos trabalhadores, reconhecendo suas deficiências e contribuindo 

com a possibilidade de melhoria nos serviços de saúde, por meio do apoio necessário ao processo de 

educação permanente, na tentativa de assegurar a satisfação da qualidade do serviço.   

Destaca-se também a dificuldade quanto à infraestrutura para o trabalho (material e força tarefa) e 

o engajamento profissional. A restrição dos gastos públicos nos 20 anos, a partir de 2016 pela da Emenda 

Constitucional 95/201624 resulta em desafios para o SUS, que se apresenta de diversas maneiras num 

contexto desafiador em relação as disponibilidades de recursos (VIACAVA et al., 2018).  

A EPS tem muito a contribuir com a sociedade, sobretudo com o SUS, uma vez que tem na 

problematização da realidade vivida, uma possibilidade de melhorias na assistência e qualidade do serviço 

(BRASIL, 2014).  

Como ponto favorável, pode-se dizer que iniciar uma pesquisa no CSRT, com a participação 

popular, colaborativa, com a responsabilidade de discutir e refletir um problema para fim de propor 

soluções que vão interferir no atendimento ao público, proporcionado pelo programa, foi de grande valia 

para o município.  

Uma das estratégias que são utilizadas para propor o ensino aprendizagem é o método da 

problematização, que se caracteriza como a forma de aprender a partir de um problema detectado na 

realidade, com o intuito de melhorar cada vez mais a atuação na sociedade (OLIVEIRA et al., 2015). 

Outro fator positivo foi a realização de oficinas de EPS abordando o problema da regulação de 

consultas especializadas. Resultaram não só na união de forças entre o conselho municipal de saúde com 

o programa de EPS, para propor e cobrar mudanças no método atualmente utilizado pelo município, 

como também ampliou o conhecimento sobre princípios do SUS que norteiam o trabalho. 
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Em contrapartida, como fator negativo, o tempo estipulado para a realização das oficinas e a 

escassez de tempo dos profissionais, que algumas vezes se ausentaram do encontro por motivos de 

trabalho, encurtaram e limitaram as discussões. 

 É necessário o incentivo de medidas que possam mudar a realidade num sentido mais amplo de 

ações em saúde para que ocorra a qualificação dos profissionais do SUS. Isso está diretamente relacionado 

à efetivação de novas práticas, que possibilitem o saber agir e a tomada de decisão criativa e reflexiva, de 

maneira que possa favorecer a formação de um trabalhador mais consciente do seu papel social 

(CARÁCIO et al., 2014). 

 

5 CONCLUSÃO 

 

Uma vez que problemas atrelados à gestão têm sido destacados em reuniões do Conselho 

municipal de saúde e na administração da Secretaria de Saúde, foi possível observar avanços nas discussões 

sobre o problema da regulação das consultas especializadas. Assim, pode-se atentar que houve avanços 

no município, após a implantação do programa de EPS, sobretudo a partir da operacionalização das oficinas 

no centro de saúde / conselho de saúde que movimentaram discussões e reuniões coletivas, que 

resultaram em estímulo aos profissionais de saúde e da gestão a se comprometerem com o processo de 

mudança iniciado. 

Identificou-se uma mudança de atitude dos profissionais, ao se permitirem compreender que não 

há seres que detêm todo conhecimento e que a união favorece trocas de experiências e aprendizados, 

fortalecendo o comprometimento e a co-responsabilidade. Além disso, ocorreu um empoderamento do 

Conselho Municipal de Saúde, ao encontrar parceria no Programa de EPS, com vistas à ação estratégica 

de enfrentamento de problemas micro e macro da saúde pública local. Ademais, houve uma 

movimentação da gestão em relação à implantação de um sistema para regulação das consultas neste 

município.  

Assim, pode-se concluir que, através da implantação do programa de EPS no município da região 

noroeste fluminense do Estado do Rio de Janeiro, tornou-se possível operacionalizar espaços para 

encontros coletivos cuja perspectiva de corresponsabilidade contribuiu para suscitar mudanças na 

reorganização do sistema de regulação de consultas especializadas no município, caracterizando avanço 

no SUS local. 
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